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Resumo: 

 Com efeito, um tratamento respeitoso e preferencial aos idosos se 

apresenta como verdadeiro dogma nas relações familiares contemporâneas, sendo 

possível evidenciar que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

em seu artigo 230, afixa a proibição da discriminação em razão da idade. O Estatuto 

do Idoso regula os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 

60 anos, sendo destinatário, com prioridade, e imediata aplicação de todos os 

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, garantido todas as oportunidades 

e facilidade para a preservação de sua saúde física e mental, tal como seu 

aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, emoldurados por aspectos de 

liberdade e dignidade. Impõe o princípio da proteção integral à pessoa do idoso que 

lhe seja assegurada a preservação da saúde física e mental, em condições de 

liberdade e dignidade, sendo obrigação também da família garantir-lhe, com 

absoluta prioridade, a efetivação de tais direitos. Salta aos olhos, deste modo, que 

os contornos caracterizadores da célula familiar e dos arranjos que nela se 

desenvolvem reclamam a presença de elementos que denotam fidelidade, 

solidariedade e companheirismo para a convivência cotidiana e superação das 

dificuldades que surgem corriqueiramente, notadamente no que concerne à proteção 

integral dos idosos. 

 

Palavras-chaves: Direito de Família. Princípio da Proteção do Idoso. Valores de 

Solidariedade. 

                                                 
1
 Mestrando vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito da Universidade 

Federal Fluminense (UFF), linha de Pesquisa Conflitos Urbanos, Rurais e Socioambientais. 
Especializando em Direito Penal e Processo Penal pela Universidade Gama Filho Bacharel em Direito 
pelo Centro Universitário São Camilo-ES. Produziu diversos artigos, voltados principalmente para o 
Direito Penal, Direito Constitucional, Direito Civil, Direito do Consumidor, Direito Administrativo e 
Direito Ambiental. 



2 

 
Sumário: 1 Considerações Iniciais: O Aspecto de Mutabilidade da Ciência Jurídica 

em relevo; 2 A Valoração dos Princípios: A Influência do Pós-Positivismo no 

Ordenamento Brasileiro; 3 Comentários ao Preceito da Proteção do Idoso no Direito 

das Famílias: A Influência dos Valores de Solidariedade no Ordenamento Brasileiro 

 

1 Considerações Iniciais: O Aspecto da Mutabilidade da Ciência 

Jurídica em relevo 

Inicialmente, ao se dispensar um exame acerca do tema colocado em 

tela, patente se faz arrazoar que a Ciência Jurídica, enquanto um conjunto 

multifacetado de arcabouço doutrinário e técnico, assim como as robustas 

ramificações que a integram, reclama uma interpretação alicerçada nos plurais 

aspectos modificadores que passaram a influir em sua estruturação. Neste alamiré, 

lançando à tona os aspectos característicos de mutabilidade que passaram a 

orientar o Direito, tornou-se imperioso salientar, com ênfase, que não mais subsiste 

uma visão arrimada em preceitos estagnados e estanques, alheios às necessidades 

e às diversidades sociais que passaram a contornar os Ordenamentos Jurídicos. 

Ora, em razão do burilado, infere-se que não mais prospera o arcabouço imutável 

que outrora sedimentava a aplicação das leis, sendo, em decorrência dos anseios 

da população, suplantados em uma nova sistemática. 

Com espeque em tais premissas, cuida hastear como flâmula de 

interpretação o “prisma de avaliação o brocardo jurídico 'Ubi societas, ibi jus', ou 

seja, 'Onde está a sociedade, está o Direito', tornando explícita e cristalina a relação 

de interdependência que esse binômio mantém”2. Destarte, com clareza solar, 

denota-se que há uma interação consolidada na mútua dependência, já que o 

primeiro tem suas balizas fincadas no constante processo de evolução da 

sociedade, com o fito de que seus Diplomas Legislativos e institutos não fiquem 

inquinados de inaptidão e arcaísmo, em total descompasso com a realidade vigente. 

A segunda, por sua vez, apresenta estrutural dependência das regras consolidadas 
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pelo Ordenamento Pátrio, cujo escopo primevo é assegurar que não haja uma 

vingança privada, afastando, por extensão, qualquer ranço que rememore priscas 

eras em que o homem valorizava a Lei de Talião (“Olho por olho, dente por dente”), 

bem como para evitar que se robusteça um cenário caótico no seio da coletividade. 

Ademais, com a promulgação da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, imprescindível se fez adotá-la como maciço axioma de sustentação 

do Ordenamento Brasileiro, precipuamente quando se objetiva a amoldagem do 

texto legal, genérico e abstrato, aos complexos anseios e múltiplas necessidades 

que influenciam a realidade contemporânea. Ao lado disso, há que se citar o voto 

magistral voto proferido pelo Ministro Eros Grau, ao apreciar a Ação de 

Descumprimento de Preceito Fundamental Nº. 46/DF, “o direito é um organismo 

vivo, peculiar porém porque não envelhece, nem permanece jovem, pois é 

contemporâneo à realidade. O direito é um dinamismo. Essa, a sua força, o seu 

fascínio, a sua beleza”3. Como bem pontuado, o fascínio da Ciência Jurídica jaz 

justamente na constante e imprescindível mutabilidade que apresenta, decorrente do 

dinamismo que reverbera na sociedade e orienta a aplicação dos Diplomas Legais. 

Ainda neste substrato de exposição, pode-se evidenciar que a concepção 

pós-positivista que passou a permear o Direito, ofertou, por via de consequência, 

uma rotunda independência dos estudiosos e profissionais da Ciência Jurídica. 

Aliás, há que se citar o entendimento de Verdan, “esta doutrina é o ponto culminante 

de uma progressiva evolução acerca do valor atribuído aos princípios em face da 

legislação”4. Destarte, a partir de uma análise profunda de sustentáculos, infere-se 

que o ponto central da corrente pós-positivista cinge-se à valoração da robusta 

tábua principiológica que Direito e, por conseguinte, o arcabouço normativo 
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passando a figurar, nesta tela, como normas de cunho vinculante, flâmulas 

hasteadas a serem adotadas na aplicação e interpretação do conteúdo das leis.  

Diante de tais ponderações, ressaltar se faz imperioso que com a 

inauguração de uma visão civilista, consolidada, maiormente, com a construção e 

promulgação do Estatuto de 2002, certos valores que, em momento passado, tinham 

amplo e farto descanso, já que eram a substancialização das características da 

sociedade dos séculos XIX e XX, não gozam de sedimento para se nutrir nem 

sustentáculos robustos para justificar sua manutenção. Ao reverso, passaram a ser 

anacrônicos e dispensáveis, sendo, por extensão, substituídos por uma gama de 

novos corolários e baldrames, que refletem a realidade vigente, abarcando os 

aspectos mais proeminentes da coletividade.  

Neste diapasão, calha sublinhar, com grossos traços, que o Diploma em 

apreço abarcou tanto premissas de cunho patrimonialista, oriundas do antigo Códex 

de 1916, como a visão humanitarista e social preconizada e substancialmente 

valorizada pela Carta Magna, baseando-se nos valores da pessoa humana, da 

criança, do adolescente, do idoso, do consumidor, do deficiente e da família.  Desta 

feita, cumpre afirmar que maciças foram as alterações trazidas pela Lei N°. 

10.406/2002 que, praticamente, todos os ramos que o constituem sofreram grandes 

mudanças, dentre os quais está à parte dos Contratos. Denota-se também a 

relevante valoração de certos mandamentos e preceitos que em outros tempos 

foram renegados a uma segunda categoria, dentre os quais o princípio da 

solidariedade familiar, da pluralidade das entidades familiares e da isonomia entre os 

cônjuges/companheiros, sem olvidar da igualdade entre os filhos. 

 

2 A Valoração dos Princípios: A Influência do Pós-Positivismo no 

Ordenamento Brasileiro 

Tendo como pilares de apoio as lições apresentadas por Marquesi5 que, 

com substancial pertinência, dicciona que os postulados e dogmas se afiguram 

como a gênese, o ponto de partida ou mesmo o primeiro momento da existência de 

algo. Nesta trilha, há que se gizar, com bastante ênfase, que os princípios se 
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apresentam como verdades fundamentais, que suportam ou asseguram a certeza de 

uma gama de juízos e valores que norteiam as aplicações das normas diante da 

situação concreta, adequando o texto frio, abstrato e genérico às nuances e 

particularidades apresentadas pela interação do ser humano. Objetiva, por 

conseguinte, com a valoração dos princípios vedar a exacerbação errônea do texto 

da lei, conferindo-lhe dinamicidade ao apreciar as questões colocadas em análise. 

Com supedâneo em tais ideários, salientar se faz patente que os dogmas, 

valorados pelas linhas do pós-positivismo, são responsáveis por fundar o 

Ordenamento Jurídico e atuar como normas vinculantes, verdadeiras flâmulas 

desfraldadas na interpretação do Ordenamento Jurídico. Desta sorte, insta 

obtemperar que “conhecê-los é penetrar o âmago da realidade jurídica. Toda 

sociedade politicamente organizada baseia-se numa tábua principiológica, que varia 

segundo se altera e evolui a cultura e modo de pensar”6. Ao lado disso, em razão do 

aspecto essencial que apresentam, os preceitos podem variar, de maneira robusta, 

adequando-se a realidade vigorante em cada Estado, ou seja, os corolários são 

resultantes dos anseios sagrados em cada população. Entrementes, o que assegura 

a característica fundante dos axiomas é o fato de estarem alicerçados em cânones 

positivados pelos representantes da nação ou de regra costumeira, que foi 

democraticamente aderida pela população.  

Nesta senda, os dogmas que são salvaguardados pela Ciência Jurídica 

passam a ser erigidos à condição de elementos que compreendem em seu bojo 

oferta de uma abrangência mais versátil, contemplando, de maneira singular, as 

múltiplas espécies normativas que integram o ordenamento pátrio. Ao lado do 

apresentado, com fortes cores e traços grosso, há que se evidenciar que tais 

mandamentos passam a figurar como super-normas, isto é, “preceitos que exprimem 

valor e, por tal fato, são como pontos de referências para as demais, que desdobram 

de seu conteúdo”7. Os corolários passam a figurar como verdadeiros pilares sobre 

os quais o arcabouço teórico que compõe o Direito se estrutura, segundo a brilhante 

exposição de Tovar8. Com efeito, essa concepção deve ser estendida a 
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interpretação das normas que integram ao ramo Civilista da Ciência Jurídica, 

mormente o Direito das Famílias e o aspecto afetivo contido nas relações firmadas 

entre os indivíduos. 

Em decorrência de tais lições, destacar é crucial que o Código de 2002 

deve ser interpretado a partir de uma luz emanada pelos valores de maciça 

relevância para a Constituição Federal de 1988. Isto é, cabe ao Arquiteto do Direito 

observar, de forma imperiosa, a tábua principiológica, considerada como essencial e 

exaltada como fundamental dentro da Carta Magna do Estado Brasileiro, ao aplicar 

a legislação abstrata ao caso concreto. A exemplo de tal afirmativa, pode-se citar 

tábua principiológica que orienta a interpretação das normas atinentes ao Direito das 

Famílias. Com o alicerce no pontuado, salta aos olhos a necessidade de desnudar 

tal assunto, com o intento de afasta qualquer possível desmistificação, com o fito 

primordial de substancializar um entendimento mais robusto acerca do tema. 

 

3 Comentários ao Preceito da Proteção do Idoso no Direito das 

Famílias: A Influência dos Valores de Solidariedade no 

Ordenamento Brasileiro 

Em sede de comentários inaugurais, é possível destacar que a evolução 

da célula familiar, no cenário nacional, propiciada pela mutação da sociedade, 

devido à assimilação de novos valores, desconstrução de costumes arraigados e os 

arranjos contemporâneos, propiciaram a modificação maciça de funções da entidade 

familiar. Neste aspecto, denota-se que a família despiu-se da função política, 

assentando na premissa de superioridade da figura masculina, na chefia da célula, 

em detrimento da feminina, a qual, por vezes, era renegada a uma mera extensão 

das vontades do detentor do pátrio poder. Da mesma forma, verifica-se a subtração 

do característico de unidade de produção, o que ocorria comumente com a produção 

de excedente para a troca com outras células familiares, movimentando um tímido 

mercado pautado no escambo, mantendo, doutro modo, a ser comumente unidade 

de consumo. Nesta toada, também, devido à mutação dos aspectos estruturantes da 

sociedade, observa-se que a família perdeu a função de entidade de manutenção da 

educação, segurança e assistência, as quais foram transferidas para o Estado, em 

decorrência do garantismo agasalhado no Texto Constitucional. Ao lado disso, não 
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se pode olvidar, notadamente em decorrência da valoração da afetividade enquanto 

liame sustentador das relações familiares, na tônica contemporânea, a 

desconstrução da ótica patrimonialista que eivava o matrimônio, o qual era encarado 

como conservação e transmissão de riquezas. 

Com efeito, um tratamento respeitoso e preferencial aos idosos se 

apresenta como verdadeiro dogma nas relações familiares contemporâneas, sendo 

possível evidenciar que a Constituição da República Federativa do Brasil de 19889, 

em seu artigo 230, afixa a proibição da discriminação em razão da idade. “O 

Estatuto do Idoso regula os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou 

superior a 60 anos, sendo destinatário, com prioridade, e imediata aplicação de 

todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana”10, garantido todas as 

oportunidades e facilidade para a preservação de sua saúde física e mental, tal 

como seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, emoldurados por 

aspectos de liberdade e dignidade. “Impõe o princípio da proteção integral à pessoa 

do idoso que lhe seja assegurada a preservação da saúde física e mental, em 

condições de liberdade e dignidade, sendo obrigação também da família garantir-

lhe, com absoluta prioridade, a efetivação de tais direitos”11.  

Salta aos olhos, deste modo, que os contornos caracterizadores da célula 

familiar e dos arranjos que nela se desenvolvem reclamam a presença de elementos 

que denotam fidelidade, solidariedade e companheirismo para a convivência 

cotidiana e superação das dificuldades que surgem corriqueiramente, notadamente 

no que concerne à proteção integral dos idosos. Verifica-se, desta sorte, que a 
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estar, administrando-lhe a medicação prescrita em necessário tratamento médico, tão-somente por 
ter sido a medida endereçada contra filho outro, e por não possuir a autora, sequer, a curadoria 
provisória do genitor, porquanto ainda não ajuizada a competente ação de interdição, é negar 
vigência ao postulado da proteção integral da pessoa idosa. Apelação provida, em decisão 
monocrática. Órgão Julgador: Sétima Câmara Cível. Relatora: Desembargadora Maria Berenice Dias. 
Julgado em 01.02.2005. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br>. Acesso em 11 mai. 2013. 
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proteção do idoso é assegurada de maneira prioritária tanto no Texto Constitucional 

como pela legislação infraconstitucional. Neste aspecto, o entendimento 

jurisprudencial consolidado dicciona que: 

 

Ementa: Processo Civil. Direito Civil. Execução. Lei 8.009/90. Penhora de 
bem de família. Devedor não residente em virtude de usufruto vitalício do 
imóvel em benefício de sua genitora. Direito à moradia como direito 
fundamental. Dignidade da pessoa humana. Estatuto do Idoso. 
Impenhorabilidade do imóvel. 1. A Lei 8.009/1990 institui a 
impenhorabilidade do bem de família como um dos instrumentos de tutela 
do direito constitucional fundamental à moradia e, portanto, indispensável à 
composição de um mínimo existencial para vida digna, sendo certo que o 
princípio da dignidade da pessoa humana constitui-se em um dos baluartes 
da República Federativa do Brasil (art. 1º da CF/1988), razão pela qual deve 
nortear a exegese das normas jurídicas, mormente aquelas relacionadas a 
direito fundamental. 2. A Carta Política, no capítulo VII, intitulado "Da 
Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso", preconizou 
especial proteção ao idoso, incumbindo desse mister a sociedade, o Estado 
e a própria família, o que foi regulamentado pela Lei 10.741/2003 (Estatuto 
do Idoso), que consagra ao idoso a condição de sujeito de todos os direitos 
fundamentais, conferindo-lhe expectativa de moradia digna no seio da 
família natural, e situando o idoso, por conseguinte, como parte integrante 
dessa família. [...] 5. Recurso especial não provido. (Superior Tribunal de 
Justiça – Quarta Turma/ REsp 950.663/SC/ Relator: Ministro Luis Felipe 
Salomão/ Julgado em 10.04.2012/ Publicado no DJe em 23.04.2012). 
 
Ementa: Direito civil e processual civil. Estatuto do Idoso. Planos de Saúde. 
Reajuste de mensalidades em razão de mudança de faixa etária. Vedação. 
[...] - O interesse social que subjaz do Estatuto do Idoso, exige sua 
incidência aos contratos de trato sucessivo, assim considerados os planos 
de saúde, ainda que firmados anteriormente à vigência do Estatuto 
Protetivo. - Deve ser declarada a abusividade e consequente nulidade de 
cláusula contratual que prevê reajuste de mensalidade de plano de saúde 
calcada exclusivamente na mudança de faixa etária ? de 60 e 70 anos 
respectivamente, no percentual de 100% e 200%, ambas inseridas no 
âmbito de proteção do Estatuto do Idoso. - Veda-se a discriminação do 
idoso em razão da idade, nos termos do art. 15, § 3º, do Estatuto do Idoso, 
o que impede especificamente o reajuste das mensalidades dos planos de 
saúde que se derem por mudança de faixa etária; tal vedação não envolve, 
portanto, os demais reajustes permitidos em lei, os quais ficam garantidos 
às empresas prestadoras de planos de saúde, sempre ressalvada a 
abusividade. Recurso especial conhecido e provido. (Superior Tribunal de 
Justiça – Terceira Turma/ REsp 989.380/RN/ Relatora: Ministra Nancy 
Andrighi/ Julgado em 06.11.2008/ Publicado no DJe em 20.11.2008). 

 

Uma das manifestações do princípio da proteção do idoso, em razão da 

vulnerabilidade, destaque-se, está alicerçada na possibilidade de pleitear alimentos, 

colocando os familiares obrigados ao pagamento de verba alimentar ao alimentando 

em regime de solidariedade passiva. Ao lado disso, não é possível olvidar que o 

idoso poderá “escolher” entre os prestadores da pensão alimentícia. “Assim, poderá 
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o alimentando idoso demandar qualquer dos legitimados passivos, exigindo o 

pagamento da integral pensão devida”12-13. Sobreleva anotar que a família, a 

sociedade e o Estado têm o dever de conceder amparo às pessoas idosas, 

preservando a sua participação na comunidade, de maneira a defender sua 

dignidade e bem-estar, tal como o direito à vida, inclusive por meio de programa de 

amparo aos idosos que, preferencialmente, serão executados em seus lares. Ora, 

mais do que um reconhecimento formal e obrigado do Ente Estatal para com os 

cidadãos da terceira que contribuíram o seu crescimento e desenvolvimento, 

verifica-se a robusta observância dos direitos humanos fundamentais dos idosos, 

tanto em sua faceta individual como em uma órbita comunitária, espiritual, social, a 

qual se relaciona diretamente com o superprincípio da dignidade da pessoa humana. 

O direito ao envelhecimento, que foi disciplinado no art. 8º do Estatuto do 

Idoso, está implícito na Constituição Federal14, posto que tem relação direta com a 

dignidade da pessoa humana e com o solidarismo, que constituem, 

respectivamente, fundamento e princípio da República. Trata-se, consoante se pode 

perceber, de influência do preceito da solidariedade familiar que orienta a 

interpretação da norma, com o escopo de instrumentalizá-la como mecanismo de 

promoção dos direitos inerentes à dignidade do idoso. Assim, por força da lei 

especial, é incontestável que o Estatuto do Idoso disciplinou de forma contrária à Lei 

Civil de 1916 e 2002, adotando como política pública (art. 3º), a obrigação da família, 

da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 

                                                 
12

 GAGLIANO, Pablo; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: Direito de 
Família. v. 06. 2 ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 98. 
13

 Neste sentido: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Acórdão proferido em Recurso Especial N° 
775.565/SP. Direito civil e processo civil. Ação de alimentos proposta pelos pais idosos em face de 
um dos filhos. Chamamento da outra filha para integrar a lide. Definição da natureza solidária da 
obrigação de prestar alimentos à luz do Estatuto do Idoso. - A doutrina é uníssona, sob o prisma do 
Código Civil, em afirmar que o dever de prestar alimentos recíprocos entre pais e filhos não tem 
natureza solidária, porque é conjunta. - A Lei 10.741/2003, atribuiu natureza solidária à obrigação de 
prestar alimentos quando os credores forem idosos, que por força da sua natureza especial prevalece 
sobre as disposições específicas do Código Civil. - O Estatuto do Idoso, cumprindo política pública 
(art. 3º), assegura celeridade no processo, impedindo intervenção de outros eventuais devedores de 
alimentos. - A solidariedade da obrigação alimentar devida ao idoso lhe garante a opção entre os 
prestadores (art. 12). Recurso especial não conhecido. Órgão Julgador: Terceira Turma. Relatora: 
Ministra Nancy Andrighi. Julgado em 13.06.2006. Publicado no DJ em 26.06.2006, p. 143. Disponível 
em: <http://www.stj.jus.br>. Acesso em 11 mai. 2013.  
14

 BRASIL. Constituição (1988). Constituição (da) República Federativa do Brasil. Brasília: 
Senado Federal, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. Acesso em 11 mai. 2013.  
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prioridade a efetivação do direito à alimentação. Quadra, neste ponto, trazer à 

colação o entendimento que ressoa: 

 

Ementa: Processual Civil - Agravo de instrumento - Ação de reintegração 
de posse - Antecipação dos efeitos da tutela - Requisitos - Verificação - 
Proteção ao idoso - Direito real de habitação - Recurso não provido. -
Estando presentes os requisitos da verossimilhança nas alegações e do 
risco de dano, a antecipação dos efeitos da tutela é medida que se impõe. -
O idoso tem direito à proteção integral de sua integridade física e 
psicológica, nos termos do disposto no Estatuto do Idoso, sendo 
assegurado o direito de moradia digna e desacompanhada de seus 
familiares, se assim desejar. - Ao cônjuge sobrevivente é assegurado o 
direito real de habitação, nos termos do art. 1.831 do NCC, não podendo o 
herdeiro se opor a tal direito. - Recurso conhecido e não provido. (Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais – Décima Sétima Câmara Cível/ 
Agravo de Instrumento Cv 1.0079.10.013635-1/001/ Relatora: 
Desembargadora Márcia De Paoli Balbino/ Julgado em 05.05.2011/ 
Publicado no DJe em 24.05.2011). 

 

Para tanto, mudou a natureza da obrigação alimentícia de conjunta para 

solidária, com o objetivo de beneficiar sobremaneira a celeridade do processo, 

evitando discussões acerca do ingresso dos demais devedores, não escolhidos pelo 

credor-idoso para figurarem no polo passivo. Dessa forma, o Estatuto do Idoso 

oportuniza prestação jurisdicional mais rápida na medida em que evita delonga que 

pode ser ocasionada pela intervenção de outros devedores. Ora, é possível salientar 

o preceito em comento, influenciado pelos feixes principiológicos irradiados pelo 

cânone da solidariedade, gera deveres recíprocos entre os integrantes da célula 

familiar, excluindo, desta feita, o Estado do ônus de prover todo o sucedâneo de 

direitos que são salvaguardados constitucionalmente ao cidadão. Ao lado disso, 

considerando a nevrálgica influência exercida pelo superprincípio da dignidade da 

pessoa humana, é possível perceber que o corolário da solidariedade familiar atua 

como um instrumento de afirmação e promoção daquele, culminando no amparo, 

assistência material e moral recíproca, entre todos os familiares.  
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